
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.905 - GO (2010/0185951-8)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIANA GUSMAO VELLASCO 
ADVOGADO : CARLOS ALVES CRUVINEL DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIÚVA DE 
ANISTIADO POLÍTICO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

– Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no 
aresto recorrido, não se tem por configurada a violação do art. 535 do 
CPC. 

–"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Verbete n. 83/STJ). 

Agravo regimental improvido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 

destaque. Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman 

Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.905 - GO (2010/0185951-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

O Estado de Goiás agrava de decisão por mim proferida nos seguintes 

termos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial.

Não merece prosperar o inconformismo.
Quanto ao art. 535, II, do CPC, não subsiste a ofensa 

alegada, pois o Tribunal de origem de forma fundamentada destramou as 
questões postas, não havendo no aresto recorrido omissão, contradição 
ou obscuridade.

No mais, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, tarefa que não se viabiliza em sede 
de recurso especial, a teor do verbete n. 7 da Súmula deste Pretório.

De outra parte, o agravante não encontrara amparo na 
jurisprudência desta Corte que se firmou no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem. Confiram-se os seguintes 
precedentes, que cito dentre inúmeros outros:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO 
DE SEGURANÇA - ANISTIA POLÍTICA - LEI N. 6.683/1979 
– IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - ISENÇÃO - ART. 1º, § 1º, DO 
DECRETO N. 4.897/2002 - PRECEDENTES DO STJ - 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - COMPROVAÇÃO.

O Imposto de Renda e a Contribuição Previdenciária 
não incidem sobre os proventos de aposentadoria e de 
pensão de anistiados políticos, nos termos da Lei n. 
10.559/2002, em face da natureza indenizatória. 

Agravo regimental improvido' (AgRg no REsp 
1.195.017/GO, relator o em. Ministro Humberto Martins, DJe 
de 8/9/2010).

'ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. ANISTIA 
POLÍTICA. LEI 6.683/1979. IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. ART. 1º, § 
1º, DO DECRETO 4.897/2002.

1. Hipótese em que o STF reconheceu a legitimidade 
passiva da autoridade impetrada, em Recurso Ordinário. 2. 
A efetiva retenção de Imposto de Renda e de Contribuição 
Previdenciária, impugnada pelos impetrantes, é 
comprovada pelos contracheques que instruem a inicial, o 
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que demonstra o interesse de agir.
3. Não há inconstitucionalidade na Lei 10.559/2002, 

que, reconhecendo a natureza indenizatória dos proventos 
auferidos pelos anistiados, afastou a incidência do Imposto 
de Renda e da Contribuição Previdenciária. Tampouco se 
constata vício no Decreto 4.897/2003, que se restringiu a 
regulamentar a lei.

4. No mérito, a Lei 10.559/2002 prevê indenização 
aos anistiados políticos, em prestação única (art. 4º), para 
os que não possam comprovar vínculo laboral, ou em 
prestação mensal, permanente e continuada (art. 5º), para 
os demais. Essa indenização, em parcela única ou 
prestação mensal, não se submete à contribuição 
previdenciária e ao imposto de renda, conforme art. 9º da 
Lei 10.559/2002.

5. O art. 19 da Lei 10.559/2002 prevê a substituição 
das aposentadorias e pensões relativas aos já anistiados 
(caso dos impetrantes) pelo regime de prestação mensal, 
permanente e continuada do art. 5º, "obedecido o que 
determina o art. 11".

6. Isso porque todos os processos de anistia, 
mesmo os arquivados, deferidos ou não, deveriam ter sido 
remetidos ao Ministério da Justiça, nos termos do art. 11 da 
Lei 10.559/2002, que poderá, a qualquer tempo, aferir as 
condições para substituição da aposentadoria pela 
prestação mensal, permanente e continuada.

7. O art. 1º, § 1º, do Decreto 4.897/2002 esclareceu 
que o aposentado tem direito à isenção do imposto de 
renda e da contribuição previdenciária ainda antes da 
substituição pelo regime de prestação mensal, permanente 
e continuada previsto no art. 5º da Lei 10.559/2002.

8. Caso a substituição seja indeferida pelo Ministério 
da Justiça, "a fonte pagadora deverá efetuar a retenção 
retroativa do imposto devido até o total pagamento do valor 
pendente, observado o limite de trinta por cento do valor 
líquido da aposentadoria ou pensão" (art. 1º, § 2º, do 
Decreto 4.897/2002).

9. Assim, reconhecida a condição de anistiado nos 
termos da Lei 6.683/1979, deve ser afastada a cobrança da 
contribuição previdenciária e do imposto de renda sobre os 
proventos de aposentadoria (art. 1º, § 1º, do Decreto 
4.897/2002), ressalvado o dever de retenção em caso de 
posterior indeferimento da substituição para o regime de 
prestação mensal, permanente e continuada (§ 2º do 
mesmo dispositivo). Precedentes do STJ.

10. Os processos de anistia política devem ser 
transferidos para o Ministério da Justiça, nos termos do art. 
11 da Lei 10.559/02. Não tendo sido apresentada 
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justificativa pela omissão, determina-se o envio no prazo de 
noventa dias.

11. Segurança concedida' (MS 11022/DF, relator o 
em. Ministro Herman Benjamin, DJe de 1°/2/2010).

Diante disso, nego provimento ao agravo.
Publique-se" (fls. 229-231).

Alega o agravante que "a agravada não é anistiada, mas apenas 

pensionista e recebe os valores a título de pensão por morte" (fl. 236). 

Sustenta que para obter a isenção é "necessário que a pensão seja 

recebida a título de reparação financeira, o que, in casu, não acontece" (fl. 237).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.357.905 - GO (2010/0185951-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIÚVA DE 
ANISTIADO POLÍTICO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

– Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no 
aresto recorrido, não se tem por configurada a violação do art. 535 do 
CPC. 

– "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Verbete n. 83/STJ). 

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, persisto no entendimento 

externado no decisório agravado.

Reitero a inexistência de afronta ao disposto no artigo 535, II, do Código de 

Processo Civil. Com efeito, o acórdão recorrido não padece de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, tendo o Tribunal a quo fundamentadamente dirimido a 

matéria controvertida, embora de forma desfavorável à agravante. Daí a rejeição dos 

embargos declaratórios, o que não encontra reprimenda na norma invocada.

No mais, consoante anteriormente assinalado, o agravante não encontra 

amparo na jurisprudência desta Corte, que já firmou entendimento no sentido de que "a 

Lei n. 10.559/2002 não restringiu a percepção da referida isenção aos titulares do direito 

à reparação econômica de caráter indenizatório, na medida em que estendeu, 

explicitamente, a percepção do benefício fiscal aos seus dependentes, 'no caso de 

falecimento do anistiado político' (art. 13)" (MS n. 14.986/DF, relator o em. Ministro 

Humberto Martins, DJe 1.9.2010).

No mesmo sentido, confira-se o seguinte aresto, dentre outros:

"DIREITO ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. PENSÃO PAGA A VIÚVA DE ANISTIADO POLÍTICO. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DAS 

Documento: 1055448 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2011 Página  5 de 4



 
 

 

AUTORIDADES IMPETRADAS FIRMADA POR DECISÃO DO 
SUPREMO. DECADÊNCIA AFASTADA. SERVIDOR PÚBLICO 
ANISTIADO PELO DECRETO LEGISLATIVO N.º 18/61, PORTANTO, 
ANTES DA LEI Nº 10.559/2002 E DO DECRETO Nº 4.897/2003. 
DIREITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. CONCESSÃO DA ORDEM.

1. Com fundamento na Lei nº 10.559/2002 e no Decreto nº 
4.897/2003, a impetrante objetiva impedir os descontos de imposto de 
renda sobre a pensão militar que recebe em decorrência do falecimento 
de seu cônjuge, anistiado político pelo Decreto Legislativo n.º 18/61.

[...].
4. O Decreto nº 4.897, de 25 de novembro de 2003, 

esclareceu que, a partir de 29 de agosto de 2002, os efeitos da isenção do 
imposto de renda concedida  pelo art. 1º da  Lei nº 10.599, de 13.11.2002, 
alcançam também os pagamentos de aposentadoria e de pensão aos 
anistiados de que trata o artigo 19 da referida lei, mesmo antes de que 
tenha se operado a "substituição" ali referida.

5. A Lei nº 10.559/2002 não restringiu a referida isenção aos 
titulares do direito à reparação econômica de caráter indenizatório, na 
medida em que estendeu, explicitamente, a percepção do benefício fiscal 
aos seus dependentes, "no caso de falecimento do anistiado político" (art. 
13).

6. Precedentes desta eg. Primeira Seção.
7. Segurança concedida" (MS n.12.198/DF, relator Ministro 

Castro Meira, DJe 9.11.2009). 

Diante o exposto, nego provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0185951-8 Ag     1.357.905 / GO

Números Origem:  200802639717          201093409274

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIANA GUSMAO VELLASCO
ADVOGADO : CARLOS ALVES CRUVINEL DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIANA GUSMAO VELLASCO
ADVOGADO : CARLOS ALVES CRUVINEL DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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